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9 meses de governo Bolsonaro: um parto 
de morte para a população brasileira

Na cabeça de milhares de pessoas, o “mes-
sias” chegaria para colocar “ordem em 
tudo isso aí”. Para quem conhecia o pas-

sado e o presente do “mito”, no entanto, a de-
cepção era certa e o mergulho do Brasil, no atual 
abismo, era uma possibilidade bastante real. E, 
de fato, em nove meses de governo, nossa popu-
lação enfrenta o descaso, a retirada de direitos, a 
economia paralisada, o desemprego, o apoio ins-
titucional à destruição do meio ambiente, a ven-
da do patrimônio público (à preço de banana), os 
cortes na Educação e o encolhimento do serviço 
público, com grave prejuízo para o país.

	 O período de nove meses, embora curto, 
é longo, muito longo com Bolsonaro. O suficiente 
para o brasileiro já ir se recordando de uma épo-
ca que todos gostariam de esquecer, de arrocho, 
recessão e fragilidade democrática. Na verdade, 
a recente entrevista de Michel Temer no progra-
ma jornalístico Roda Viva, dia 16 de setembro, na 
qual ele admite que houve um golpe contra Dil-
ma Rousseff, deixa claro o programa que foi tra-
çado para o país, a ser executado internamente 
por políticos capachos do capital internacional. 
Jair Bolsonaro e Paulo Guedes são destes.

Temer sancionou a Emenda Constitucional 95/16, 
estabelecendo o teto de gastos públicos, provo-

cando um corte feroz na oferta de serviços à po-
pulação, nos recursos para a Saúde, a Educação, a 
Segurança, a agricultura familiar, a habitação, as 
reposições salariais, entre tantos outros. Sua re-
forma trabalhista aprofundou a precarização dos 
vínculos, colocando o combinado sobre o legisla-
do, flexibilizando e enfraquecendo a lei, pratica-
mente extinguindo o acesso à Justiça do Traba-
lho. Ele sancionou ainda a terceirização irrestrita 
no serviço público, praticamente acabando com a 
exigência de concurso público até mesmo para as 
atividades fim – preservando somente as chama-
das “carreiras de estado”. 

	 Bolsonaro, ao assumir, extinguiu vários 
órgãos, dentre eles o próprio Ministério do Tra-
balho. Comprou parlamentares para garantir a 
aprovação de uma perversa Reforma da Previ-
dência na Câmara dos Deputados (R$ 2 bilhões 
– atualmente tramita no Senado), que impedirá 
a muitos de se aposentar e, os que conseguirem, 
poderão ter proventos abaixo do salário mínimo. 
Está oferecendo ao setor privado 17 estatais bra-
sileiras, dentre elas Eletrobrás, Correios, Casa da 
Moeda, Telebrás – todas superavitárias – cogitan-
do ainda a entrega da Caixa, de subsidiárias da 
Petrobrás e a fusão do Banco do Brasil com em-
presas da iniciativa privada.

As atitudes de Bolsonaro em relação ao meio am-
biente (liberação indiscriminada de agrotóxicos, 
queimadas, possível legalização de garimpos em 
reservas indígenas), suas falas pífias e sua falta 
de compostura em relação ao cargo que ocupa 
– além de envergonhar o país perante a comuni-
dade internacional – derrubaram a política exter-
na brasileira, afetando o comércio com a União 
Europeia, com o Mercosul, com a Rússia e até 
mesmo com a China. Está no forno uma proposta 
de Reforma Tributária (aumentando impostos de 
quem ganha menos e desonerando para quem 
paga mais); a possibilidade de congelamento 
do salário mínimo – “economia” para o governo 
e um crime contra o trabalhador – e uma nova 
Reforma Sindical, já que o governo sabe que o 
maior foco de resistência contra suas medidas 
estão nos sindicatos e movimentos sociais.

	 O desmonte no setor público inclui ainda 
possiblidade de demissões, fim da estabilidade, 
redução de salários, enfim... a política de Bolso-
naro é de terra arrasada, pronta para a ocupação 
norte-americana. Com ele à frente do país, não 
há sossego, não há descanso, não há paz para o 
trabalhador, o pai de família, as minorias, os ser-
vidores, as mulheres. Não há alternativa senão 
lutar, incansavelmente, para extirpar esse câncer 
que assola o país.

Mais de 133 delegados de base do Sintsep-GO, presentes na As-
sembleia Legislativa, reafirmam compromisso da entidade contra 
governo Bolsonaro, sobretudo a Reforma da Previdência. Pg. 4

Sintsep-GO solicita novo laudo para servidores que perderam 
insalubridade. Condsef também entrou na luta em favor dos 
servidores de Goiás. Pg. 3

Jurídico do Sintsep-GO 
avaliará ações relacio-
nadas à Gacen, Pasep e 
Capesaúde. Confira se 
você se enquadra! Pg. 2

Sintsep-GO 30 anos: 
aposentados e pensio-
nistas ressaltam lutas e 
conquistas junto à en-
tidade. Pg. 3

Confira o encarte “Não à Reforma da Previdência” e veja como ficará sua situação, caso seja aprovada. #OJogoNãoAcabou!
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Jurídico do Sintsep-GO
avaliará ações da
Gacen, Pasep e Capesaúde

Jurídico do Sintsep-GO
avaliará ações da
Gacen, Pasep e Capesaúde
A Diretoria Jurídica do Sintsep-GO 

estará disponível aos filiados que 
possuam os pré-requisitos para 

avaliar a possibilidade de ações relacio-
nadas à Gacen (para retirada da base de 
cálculo do Plano da Seguridade Social 
do Servidor Público Federal – PSS e di-
ferenças retroativas); ação revisional do 
Pasep e ação coletiva do Capesaúde (re-
ferente ao pagamento da cota). 
	 De acordo com o secretário de 

assuntos jurídicos, Marcos Aurélio, a 
ação da Gacen, pelas circunstâncias é 
direcionada aos servidores da Funasa. 
“A do Pasep é de caráter individual, por-
tanto, o servidor interessado deve estar 
inscrito no Pasep antes de outubro de 
1988, e pleitear a correção dos saques 
nos últimos 10 anos. Ele deve trazer ao 
sindicato a procuração, a declaratória de 
hipossuficiência, o termo de renúncia e 
contrato de honorários advocatícios; 

contracheque; cópias do comprovante 
de endereço, RG, CPF e do extrato da 
conta do PASEP de todo o período; mi-
crofilmagens (para os depósitos muitos 
antigos) e diário oficial com a data da 
aposentadoria, caso seja aposentado”, 
explica.
	 A ação do Capesaude, relacio-
nada à devolução dos valores pagos na 
cota (parcelamento referente à política 
de saneamento do plano) é coletiva. 

“Estão ainda em estudos mais duas 
ações: uma contra a Capesesp (reser-
va de poupança) e outra de conversão 
do tempo especial em comum (apenas 
para o período celetista até 1990)”, de-
talha.

	 Confira o andamento dos pro-
cessos, até o final de agosto, no site do 
Sintsep-GO (www.sintsepgo.org.br).

Informes jurídicos durante 
a última plenária sindical 
de base.

XIII Concondsef será realizado em dezembro
Congresso reunirá delegações de todos os estados para discutir os principais temas de enfrentamento e

realizar eleições para a direção da Condsef/Fenadsef

Em reunião no último sábado, 
14, com a presença do Sint-
sep-GO, o Conselho Delibe-

rativo de Entidades (CDE) decidiu 
pela realização do XIII Congresso 
da Condsef/Fenadsef, o Concon-
dsef, maior instância deliberativa 
da Confederação. Agendado para 
14 e 15 de dezembro, em Brasília, 
o evento envolverá delegações de 
todos os estados para debate so-
bre os principais temas de enfren-
tamento que os servidores e em-
pregados públicos federais devem 
encarar. O cenário de desmonte, a 
retirada de direitos e a privatização 
em massa são alguns de temas que 
serão discutidos e terão ações pla-
nejadas.
	 Nos próximos dias, edital 
para participação no Concondsef 
será divulgado entre as entidades 
filiadas. “No caso do Sintsep-GO, já 

temos um calendário de retirada de 
delegados, de atos e assembleias 
no interior”, afirma o presiden-
te Ademar Rodrigues. Na ocasião, 
também haverá eleições para defi-
nição da diretoria da Confederação 
e da Federação.
	 O Secretário-geral da Cond-

sef/Fenadsef, Sérgio Ronaldo da Sil-
va, ressalta que este será o último 
evento realizado trienalmente. De 
acordo com o novo estatuto apro-
vado, a periodicidade do encontro 
será quadrienalmente, ou seja, o 
próximo evento deverá acontecer 
em 2023. O último Concondsef, rea-

lizado em Cuiabá, em dezembro de 
2016, contou com a participação de 
36 delegados do Sintsep-GO (foto), 
e teve como um dos principais te-
mas o enfrentamento à então pro-
posta de reforma da Previdência de 
Michel Temer, derrubada com es-
forços da classe trabalhadora.
	 “Por resolução do último 
Conselho Deliberativo de Entida-
des (CDE), realizado em Brasília no 
dia 13 de setembro, e da direção 
nacional da Condsef, em função da 
grave situação financeira dos sindi-
catos – devido às atitudes do go-
verno “Bozo” – foi diminuído em ¼ 
o número de delegados participan-
tes em relação ao último congres-
so, para todas as entidades. Isso 
significa que este ano levaremos 
uma quantidade bem menor de 
delegados, infelizmente”, pontua 
Ademar.

Calendário de atividades do Sintsep-GO
    • 20/09 - Greve Global pelo Clima (mobilização global pelo clima, de-
fender a Amazônia e seus povos);
    • 24 e 25/09 - Votação da Reforma da Previdência na CCJ – Senado, 
com atos em Brasília;
    • 3/10 – Votação no STF da ação dos 84%;
    • 7 a 10/10 - 13º CONCUT;
    • 18 e 19/10 - 13º CECUT/GO;
    • 8 e/ou 9/10 - Votação da Reforma da Previdência no Plenário do 
Senado Federal, com atos em Brasília;
    • 09/11 - Encontro dos setores do atual Ministério da Economia (MTE, 
Fazendários, Planejamento e Previdência);
    • 22/11 – Plenária Sindical de Base com Assembleia Geral Extraordiná-
ria para Eleição de delegados do Sintsep-GO ao XIII Concondsef;
    • 6/12 – Festa dos Aposentados e Pensionistas do Sintsep-GO;
    • 14 e 15/12 – XIII Concondsef, em Brasília;

1ª Rota
23/09 - Pires do Rio (14h30);
24/09 - Caldas Novas (9h) / Catalão (14h30);
25/09 – Morrinhos (9h) / Piracanjuba (14h30);
26/09 – Pontalina (9h) / Goiatuba (14:30);
27/09 – Itumbiara (9h).

2ª Rota
01/10 – Luziânia (9h) / Formosa (14h30);
02/10 – Simolândia (9h) / Posse (14h);
03/10 – São Domingos (9h) / Campos Belos (14h).

3ª Rota
14/10 – Inhumas (14h30);
15/10 – Goiás (9h) / Itapirapuã (14h30);
16/10 – Jussara (8h) / Aragarças (14h);
17/10 – Piranhas (8h30) / Caiapônia (14h).

4ª Rota
21/10 – Jaraguá (14h30);
22/10 – Goianésia (9h) / Niquelândia (14h30);
23/10 – Uruaçu (9h) / Mara Rosa (14h30);
24/10 – Porangatu (9h) / Nova Glória (14h30);
25/10 – Rubiataba (9h) / Ceres (14).

5ª Rota
29/10 – Quirinópolis (9h) / São Simão (14h);
30/10 – Jataí (9h) / Mineiros (14h30);
31/10 – Rio Verde (8h30) / Iporá (14h30)
01/11 – São Luís de Montes Belos (9h).

CALENDÁRIO GIRO 
PELO INTERIOR
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Sintsep-GO
30 anos:
aposentados e
pensionistas
ressaltam
conquistas

Nos idos de 1994, o Sintsep-GO – 
assim como todos os sindicatos 
dos federais à época – possuía 

espaço de participação apenas para os 
servidores ativos. Não existia a Secreta-
ria de Aposentados e Pensionistas. Inco-
modados com a situação e estimulados 
pela liderança de Márcia Jorge, então 
presidenta do sindicato goiano, ela e os 
companheiros João Gonzaga da Igreja 
Filho Sexto (Incra) e Maria da Graça Viei-
ra de Almeida (Funai) tiveram a ideia de 
fomentar a criação da secretaria. 
	 “Aposentados filiados aos sin-
dicatos não tinham espaço dentro do 
movimento sindical. As plenárias eram 
apenas dos ativos, os aposentados con-
seguiam transporte, mas não tinham 

direito de se manifestar. Para nós con-
seguirmos reunir os aposentados no 
sindicato, colocávamos bilhetinhos no 
contracheque, marcando data para a 
reunião. Era nosso zap-zap”, conta Igre-
ja.
	 A ideia foi tomando corpo nas 
plenárias dos federais, em Goiânia e 
Brasília, até que amadureceu com a re-
alização da primeira reunião nacional, 
com mais de 400 aposentados/pensio-
nistas, no Sinsep-PI, na época presidi-
do por Pedro Armengol. “Na época, a 
maioria da direção queria mandar nos-
so pessoal de ônibus para o Piauí. Eu 
não aceitei e mandei comprar as passa-
gens de avião”, comenta Márcia Jorge.
	 “Desde a criação da secretaria, 

as conquistas alcançadas pelos Aposen-
tados e Pensionistas junto ao Sintsep-
-GO são imensas”, afirma o atual diretor 
da pasta, Crescêncio Pinhão de Sena. Ele 
destaca o fruto do trabalho da atual ges-
tão do Sintsep-GO, desde 2007: “recebi-
mento de Gratificação de Atividade de 
Campo desde setembro de 2008; resga-
te da correção dos salários de aposenta-
dos, que estavam recebendo de 7,44% 
a 68,47% menos em seus vencimentos;  
aumento da pontuação da GDPST de 30 
para 40 pontos em 2008, e para 50 pon-
tos em 2009; aposentados e pensionista 
de nível auxiliar do Ministério da Fazen-
da beneficiados com a incorporação da 
Gae (gratificação de atividade executiva) 
em seus vencimentos básicos; resgate 

da Gdara para parte dos servidores do 
Incra desde 2012; incorporação da Gae 
ao vencimento básico, o que incidiu nos 
anuênios e gerou vantagens financeiras 
de 160% em alguns casos; na campanha 
salarial 2015 o Sintsep-GO e as entida-
des nacionais conseguiram a incorpora-
ção da gratificação de desempenho e de 
atividade para aposentados e pensionis-
tas que as perceberam por um período 
de cinco anos”, entre outras. 
	 Hoje, os aposentados e pen-
sionistas representam 69% dos filiados 
ao Sintsep-GO. A eles, nossa luta, nossa 
honra e nosso reconhecimento!

Sintsep-GO solicita novo laudo para 
servidores que perderam insalubridade
O Sintsep-GO enviou ofício ao 

Coordenador-Geral de Ges-
tão de Pessoas do Ministério 

da Saúde, Ademir Lapa, no último 
dia 6/9, solicitando a revisão dos 
laudos de insalubridade de 16 servi-
dores do Ministério da Saúde (MS/
GO), que recebiam o adicional, mas 
que tiveram seu pagamento corta-
do, em função da mudança do mó-
dulo de concessão dos adicionais 
de insalubridade pelo Ministério da 
Saúde.
	 Após fazer mudanças na 
forma de concessão do adicional, o 
governo determinou, no início des-
te ano, a suspensão do pagamento 
para todos os servidores, que tive-
ram que refazer os laudos de insa-

lubridade. “Neste processo, muitos 
laudos foram feitos por amostra-
gem, o que certamente prejudicou 
vários trabalhadores. A maioria de-
les conseguiu comprovar a insalu-
bridade, mas temos o caso desses 
companheiros [citados abaixo] para 
os quais nós solicitamos um novo 
laudo”, explica o tesoureiro do Sint-
sep-GO, Vicente Gonçalves Ribeiro.
	 O texto foi reforçado em ofí-
cio da Condsef/Fenadsef, no qual 
a Confederação cobra do Ministé-
rio da Saúde um posicionamento 
quanto ao requerimento do sindica-
to. Solicitam a revisão do laudo os 
servidores: Ademar Paula da Cruz, 
Amilton Claudio da Silva, Ana Maria 
Moreira Pires, Danilo Rodrigues Pe-

reira, Divino Jose 
da Silva, Divino Lo-
pes de Menezes, 
Edgard Querino 
Brito de Freitas, 
Gildo Ferreira de 
Souza, Hélio Elias 
Duarte, Hernane 
Cruvinel Hungria, 
Jeronimo Euzébio 
Martins Neto, Jose 
Antônio Lopes, 
Laércio Inácio da Costa, Milton de 
Jesus Ferreira, Sebastião Macedo e 
Silva e Washington Luís de Medei-
ros.
	 A ação do Sintsep-GO é uma 
deliberação da última plenária sin-
dical da entidade, realizada no dia 

23 de agosto, que determinou a 
realização de uma reunião com os 
companheiros que se sentiram pre-
judicados com o resultado do novo 
laudo realizado. A reunião ocorreu 
na sede do sindicato, no dia 30 de 
agosto (foto).

No Grito dos Excluídos, a luta é por justiça, direitos e liberdade

No último 7 de setembro, o Sintsep-GO participou da 25ª edição do Grito dos Excluídos (foto) 
que, realizado junto com os estudantes, se transformou também em um “Tsunami da Educa-
ção”. Iniciativa da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o ato na Capital teve 

concentração em frente à Catedral Metropolitana, no Centro. Além de Goiânia, mais 162 cidades 
do país aderiram ao movimento que teve por lema “Este sistema não vale! Lutamos por Justiça, 
Direitos e Liberdade”. O protesto é contra a insustentabilidade do modelo econômico capitalista, o 
desemprego, a desigualdade, o desmonte de políticas públicas, além da luta contra a reforma da 
Previdência, reforçada pela CUT e centrais sindicais, que se somaram às manifestações. “Ao nosso 
lado tivemos os estudantes, representados em nível nacional pela UNE, que também protestaram 
contra os cortes na educação promovidos tanto pelo governo Bolsonaro quanto por Ronaldo Caia-
do, aqui em Goiás. As universidades públicas já avisaram à sociedade que não possuem recursos 
para terminar o ano letivo. A maioria das bolsas para pesquisa foram cortadas e, com elas, a pro-
dução científica. Na nossa visão, isso é um crime contra o presente e o futuro do Brasil”, afirmou o 
presidente do Sintsep-GO, Ademar Rodrigues.

Ato em defesa 
do serviço
público

Duas atividades de mobilização e protesto marcaram o último dia 3 de setem-
bro, no Congresso Nacional. O Sintsep-GO, junto com dezenas de entidades 
sindicais e movimentos sociais se reuniram com deputados federais e sena-

dores que compõem a Frente Parlamentar Mista em Defesa da Previdência Social 
para mais uma vez alertar a população sobre a desnecessidade de uma reforma da 
Previdência para superação da crise econômica no Brasil. No período da tarde, des-
de às 15 horas no Salão Nobre da Câmara Federal, as entidades sindicais, junto com 
a Condsef/Fenadsef participam do lançamento da Frente Parlamentar em Defesa 
do Serviço Público. Os diretores das entidades seguem se mobilizando no Congres-
so e pressionando os senadores contra a aprovação da reforma da Previdência.



Sintsep-GO reafirma
luta contra Reforma
da Previdência
Além da discussão política, estiveram em pauta os in-

formes jurídicos, com as ações que tramitam na jus-
tiça (ou possíveis novas ações), nas quais o sindicato 

representa a categoria. O vice-presidente da entidade, Gil-
berto Jorge Cordeiro, realizou ainda análise de conjuntu-
ra, na qual ele deixou claro que “caso os servidores não 
ocupem as ruas contra as reformas do governo Bolsonaro, 
o desmonte no setor público brasileiro será o maior dos 
últimos tempos”, ressaltou.

Após abertura feita pelo presidente 
do Sintsep-GO, Ademar Rodrigues, 
mesa inicia informes jurídicos.

Mais de 133 delegados de base do Sntsep-GO 
participaram da última plenária da entidade, no 
Auditório Costa Lima, na Assembleia 
Legislativa de Goiás.

Foram citados pela equipe de advoga-
dos do Sintsep-GO os processos rela-
cionados à correção do Pis/Pasep; ao 

pagamento da Gacen (para que ela não 
componha a base de cálculo do PCCS); ao 
saneamento do Capesaúde e ação relacio-
nada ao Capesesp (reserva de poupança).
	 De acordo com Gilberto Jorge, 
a assessoria jurídica está analisando se é 
compensatório entrar com ação para con-
tagem do tempo especial antes de 1990. 
“Em relação ao pagamento de FGTS e apo-
sentadoria especial nós não vamos entrar. 
Já vimos que isso trará prejuízo ao servidor, 
ganhando ou perdendo”, destacou.
	 O diretor jurídico do Sintsep-GO, 
Marcos Aurélio, aproveitou a ocasião para 
abrir os olhos dos companheiros para 
ações movidas por advogados particulares. 
“Estamos com muitos problemas em fun-
ção disso, com ações relacionadas ao FGTS 
e aposentadoria especial. A pessoa ganha, 
mas perde. Ganha porque obtém os valo-
res, perde porque sai do regime próprio 
para o regime celetista, o que é um prejuízo 
incalculável para o servidor”, exemplificou.

ANÁLISE DE CONJUNTURA

Ao falar sobre a conjuntura que en-
volve o servidor público no atual 
governo, Gilberto desenhou um 

cenário bastante preocupante. “Após 
a reforma da previdência, que já será 
um tapa na nossa cara, provavelmente 
teremos uma grande reforma adminis-
trativa e outra, tributária. A reforma 
administrativa vai mexer com todos os 
órgãos e vai impactar o setor público 
de uma forma muito ruim”, afirmou.
	 No caso da reforma tributária, 

segundo ele, o governo avança no pro-
jeto de desonerar tributos dos mais ri-
cos e aumentar impostos da população 
que já é pagadora dos tributos. “Eu não 
sei o que está acontecendo conosco. 
Na época do governo Lula colocamos 
80 mil pessoas em Brasília contra a 
reforma da previdência, que foi muito 
menos agressiva que a atual. E, recen-
temente, no último ato, mal consegui-
mos colocar mil pessoas, isso contando 
com os estudantes quze também pro-

testavam na ocasião”, criticou.
	 Ele evidenciou ainda que os 
servidores hoje esperam que os ganhos 
ocorram na Justiça, e não nas ruas. “O 
governo retirou a insalubridade de par-
te do nosso pessoal. A primeira per-
gunta é: vai entrar na Justiça? Mas não 
é uma questão de justiça, primeiro é 
uma questão política, de negociação, 
que devemos exigir e correr atrás”, rei-
terou.
	 O vice-presidente do Sintsep-

-GO lembrou que os sindicatos ainda 
estão na mira do governo. “Somos a 
última fronteira de luta do trabalhador, 
a última instância de negociação. Eles 
tentaram dificultar o recebimento das 
contribuições sociais por parte dos fi-
liados, mas não conseguiram. Eles vão 
tentar de novo, por meio de projetos 
que estão no Senado e na Câmara”, ad-
vertiu. 

Confira as falas de alguns companheiros na Plenária Sindical de base:
-Igreja (Aposenta-
do): “Vamos pra 
rua como sempre 
fomos. Estamos 
juntos e unidos”.

-Agamenon 
(Ibama): “eu 
sou servidor do 
Ibama. Nosso ór-
gão é o que está 
sendo mais ata-
cado. Hoje nossa 
fiscalização está 
presa aos escritórios. A última 
vez que saímos pra fiscalizar, as 
informações foram vazadas para 
os fazendeiros e tivemos que 
abortar a operação. O governo 
não quer conter o desmatamento 
e há punições para quem faz o 
seu trabalho”.

-Geminiano 
(Aposentado): “o 
momento é crítico, 
precisamos estar 
juntos e unidos 
nas ruas!”.

-Alex (Cnen): 
“chegamos 
ao ponto de 
eleger um 
governo como 
o de Bolsona-
ro, com o voto 
inclusive de 
muitos ser-

vidores públicos. Eles falam 
muita besteira mesmo, mas 
não são burros não, eles têm 
um objetivo. Eles estão fa-
zendo o que eles querem, e 
é contra nós. Demissão no se-
tor público é a pauta da hora. 
Um elogio que eu tenho é do 
sindicato de Goiás, sempre 
ativo e mobilizado junto à 
Condsef”.

-Ademar (MS): 
“é uma alegria 
para todos nós 
receber vocês 
aqui, em meio 
às dificuldades 
que nós temos 
hoje. Avaliação 

no Fórum Goiano é terrível: 32 
meses de governo Temer e Bolso-
naro estão acabando com mais de 
60 anos de lutas da classe traba-
lhadora. As MPs e projetos de lei, 
tudo contra os trabalhadores. Na 
relação das empresas que o go-
verno quer privatizar, os Correios 
estão no topo. Após as privatiza-
ções teremos 2 trilhões para se-
rem gastos onde? Com políticas 
públicas é que não é, já que a EC 
95 não permite! Por meio da Re-
forma da Previdência, da Tributá-
ria e da Trabalhista eles querem 
acabar com a gente. Após a refor-
ma, se a previdência não se sus-
tentar, a alíquota dos servidores 
aposentados pode chegar a 22%. 
Dia 7 de setembro temos que 
fazer parte do Dia dos Excluídos 
e contra os cortes da Educação 
contra tudo isso”.

-Marcos Aurélio 
(MS): “eu estou 
super preocupa-
do. Essa é a pior 
conjuntura que 
nós, trabalhado-
res, já atraves-
samos. O mo-

vimento sindical foi feliz em suas 
campanhas publicitárias sobre o 
perigo da reforma trabalhista, mas 
não conseguimos segurar. O grande 
absurdo, na minha opinião, é a po-
pulação pensar que esse governo 
vai trazer algo de bom para o traba-
lhador brasileiro. Sucateamento de 
órgãos, falta de políticas de meio-
-ambiente… o sindicato não é uma 
direção eleita, somos todos nós. 
Nós precisamos avançar contra 
esse desmonte, que vai afetar todo 
mundo”.

-Crescêncio (Apo-
sentado): “foi 
uma vitória de 
nossa Assessoria 
Jurídica a manu-
tenção das con-
signações. O Sint-
sep-GO abraça a 

cada um dos presentes”.

-Raulino (Incra): 
“o nosso futuro, 
em termos de 
distribuição de 
renda, de traba-
lho, de saúde, 
só teremos cer-
teza de um futu-

ro bom se nós formos para a rua. 
É na rua que nós iremos fazer a 
luta. É lá que nós vamos derro-
tar esse projeto ultraliberal. Esse 
governo tem uma meta terrível, 
de desmonte, para acabar com 
os direitos do povo brasileiro. 
Agora é a indignação que deve 
nos guiar para derrubar esse go-
verno. Quando dizem que o país 
não tem dinheiro, é mentira. É 
terrorismo para justificar as re-
formas. Tivemos conquistas que 
agora estão sendo tiradas. Não 
podemos entregar mais nada 
para este governo! Querem en-
tregar a Petrobrás! Esse governo 
só chegou no poder com a parti-
cipação da mídia. Se não formos 
para a rua, o futuro é incerto. 
Somente nós mudaremos esse 
país”.

-Rute (Cultura/Ibram): “eu 
sou servidora há cinco 
anos do Inst. Brasileiro de 
Museus. Essa é a minha 
primeira plenária como 
delegada. A cultura é esva-
ziada no estado de Goiás. 
O Ibram está com 70% de 
evasão de servidores, devido à falta de 
perspectivas. Ataque constante do go-
verno Federal – colocando a cultura sub-
serviente ao mercado. As pessoas não 
têm perspectiva, nós não temos carrei-
ra. Nós somos um órgão doente… estou 
em processo de depressão. Fizemos to-
das as greves… é difícil manter pessoas 
saudáveis em seu ambiente de trabalho, 
quando você tem que fazer o trabalho 
de cinco pessoas. Eu trabalho para três 
museus diferentes, somos seis servido-
res ao todo, para três museus. Como nos 
mobilizarmos diante de todo esse notici-
ário? Como nos mantermos saudáveis? 
Tenho colegas que só sabem falar disso. 
A gente entra em desespero… eu vim 
externar uma preocupação minha em 
relação aos meus colegas. Eu conclamo 
vocês a lembrar que a cultura existe. O 
pessoal do Iphan tem medo de se mobi-
lizar politicamente – aqui é medo”.

-Gilberto Jorge 
(MS): “Haverá 
encontro nacio-
nal da Cultura, 
no RJ, e quere-
mos os compa-
nheiros de Goi-
ás lá, em ação 
conjunta na Cidade de Goiás: 
saúde, cultura e universidades. 
Faremos um seminário falando 
sobre o desmonte do Estado. É 
urgente e necessário!”.

INFORMES



ENCARTE DO JORNAL DO SINTSEP-GO Nº 109

NÃO À REFORMA DA
PREVIDÊNCIA

REFORMA DA PREVIDÊNCIA X SUA APOSENTADORIA

A Reforma da Previdência é o 
assunto do momento neste 
ano de 2019. Apresentada 

em fevereiro, a Proposta de Emen-
da Constitucional nº6/2019 (PEC 6) 
do governo federal acabou de ser 
aprovada na Câmara dos Deputa-
dos em 2 turnos. Ou seja, agora está 
nas mãos dos senadores que podem 
aprová-la, mudá-la e até rejeitá-la. E 
nós servidores, com nossa mobiliza-
ção, podemos influenciar o resulta-
do desse processo ainda em anda-
mento, restando toda tramitação no 

Senado Federal, a casa revisora.

	 No seu conjunto, a imprensa 
vem noticiando o assunto de ma-
neira incompleta e parcial. Em ge-
ral, apoia a proposta do governo. 
Para suprir a carência de informação 
completa e objetiva, esta cartilha 
fornece uma visão geral da PEC 6, 
que afeta os servidores e suas famí-
lias, bem como todos os trabalhado-
res brasileiros.

	 Sem negar que os sistemas 

de previdência possam sofrer ajus-
tes, de tempos em tempos, princi-
palmente em razão das mudanças 
econômicas, sociais e populacionais, 
avaliamos que a PEC 6 está equivo-
cada, pois compromete a própria 
missão da Previdência, ao enfraque-
cer a proteção do trabalhador sem 
condições de sustento por meio da 
atividade laboral.

	 Com efeito, a PEC 6 atinge 
duramente os servidores federais de 
todas as gerações. Os que estão na 

ativa terão que trabalhar muito mais 
tempo para conseguir uma aposen-
tadoria achatada, de forma que o 
provento da maioria não alcançará 
nem mesmo o teto do INSS. Os já 
aposentados perderão uma parte 
considerável dos seus atuais ren-
dimentos. E as famílias que depen-
derem de pensões por morte terão 
quedas dramáticas em seus padrões 
de vida.

Atualmente, o/a servidor/a público/a se aposenta segundo as seguintes regras:
1º grupo: Quem ingressou no serviço público até 31/12/2003

3º grupo: Quem ingressou a partir de 04/02/2013

2º grupo: Quem assumiu o cargo entre 01/01/2004 e 03/02/2013

Faz jus à aposentadoria cujo valor inicial é igual à última remunera-
ção como servidor ativo (integralidade) e reajustado da mesma for-
ma da remuneração dos servidores em atividade (paridade), desde 
que preencha cumulativamente os seguintes requisitos:

– 30 e 35 anos de contribuição para mulher e homem, respectiva-
mente;
– idade mínima de 55 e 60 anos para mulher e homem, respectiva-
mente;
– 20 anos de efetivo serviço público. Quem tiver completado 10 anos 
(e não 20), poderá se aposentar no RPPS da União, mas sem integra-
lidade e paridade;
– 5 anos no cargo.

Tem a aposentadoria calculada igual ao 2º grupo, mas limitada ao 
teto do RGPS (hoje R$ 5.839,45). Em contrapartida, enquanto estiver 
em atividade, o servidor também contribuirá sobre a remuneração 
mensal limitada ao mesmo teto.

Pertencem ao 3º grupo também os servidores que tomaram posse 
no cargo antes de 04/02/2013 e que sucessivamente “migraram” 
para o novo regime, ou seja, formalizaram a opção de ter suas contri-
buições e benefícios calculados como se tivessem ingressado depois 
de 03/02/2013. O servidor “migrado” receberá também um benefí-
cio especial do RPPS, quando de sua aposentadoria, para compensar 
eventuais contribuições realizadas antes da “migração” e que incidi-
ram sobre uma remuneração maior do que o teto do INSS.

Os servidores do 3º grupo fazem jus à contribuição patronal, em 
contrapartida às suas próprias contribuições, quando aderirem ao 
Regime de Previdência Complementar (RPC), uma previdência pri-
vada administrada pela Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Executivo (FUNPRESP-EXE). Os 
demais servidores podem aderir ao RPC, mas sem receber a contri-
buição patronal.

Faz jus à aposentadoria cujo valor inicial é igual à última remunera-
ção como servidor ativo (integralidade) e reajustado da mesma for-
ma da remuneração dos servidores em atividade (paridade), desde 
que preencha cumulativamente os seguintes requisitos:

– 30 e 35 anos de contribuição para mulher e homem, respectiva-
mente;
– idade mínima de 55 e 60 anos para mulher e homem, respectiva-
mente;
– 20 anos de efetivo serviço público. Quem tiver completado 10 anos 
(e não 20), poderá se aposentar no RPPS da União, mas sem integra-
lidade e paridade;
– 5 anos no cargo.

COMO VAI FICAR

A PEC 6 altera os pré-requisitos 
para a concessão da aposen-
tadoria de todos os servido-

res, inclusive de quem ingressou 
no serviço público federal antes 
da aprovação desta reforma. Por 
isso, as novas exigências formam a 
“nova regra geral” que, em parte, 
será disposta em lei complementar 
ou ordinária e não mais na Consti-
tuição Federal.
	 Essa possibilidade de des-
constitucionalização de itens im-
portantes do RPPS e do RGPS pode 
causar mais prejuízos aos servido-
res e aos trabalhadores privados no 
decorrer dos próximos anos. Um 
dos riscos possíveis para os servi-
dores é a interpretação do termo 
“remuneração” se ater, por exem-
plo, apenas ao Vencimento Básico 
(VB), o que prejudicaria as carreiras 
que têm gratificações associadas a 
desempenho, qualificação, titula-
ção etc. Mesmo sendo de caráter 
permanente, essas gratificações 
poderão ser desconsideradas no 
cálculo do benefício previdenciário 
por força de futuras normas infra-
constitucionais.

A Nova Regra Geral
	 De acordo como o art. 1º da 
PEC, o acesso à aposentadoria vo-
luntária será condicionado ao cum-
primento cumulativo dos seguintes 
requisitos:

– idade mínima de 62 anos para a 
mulher e de 65 para o homem;
– tempo mínimo de contribuição, 
de efetivo exercício no serviço pú-
blico e de cargo efetivo, conforme 
será estabelecido em futura lei 
complementar da União.

	 E, por força do art. 26 da 
PEC 6, enquanto não houver nova 
lei, o valor inicial da aposentado-
ria corresponderá a 60% da média 

aritmética simples de todos os sa-
lários-de-contribuição (ou seja, das 
remunerações sobre as quais inci-
diram as contribuições do servidor, 
seja no RPPS da União, no regime 
próprio de outro ente ou no INSS), 
relativos ao período contributivo 
que inicia em julho de 1994 (ou no 
mês da primeira contribuição, se 
posterior).
	 Para o servidor federal 
(tanto homem quanto mulher), 
o percentual de 60% sofrerá um 
acréscimo de 2 pontos percentuais 
para cada ano de contribuição que 
exceder os 20 anos, até o máximo 
de 100%, atingido após 40 anos de 
contribuição.
	 Aos servidores atualmen-
te em atividade é facultado valer-
-se também de regras específicas, 
chamadas de “regras de transição” 
que, em tese, são menos duras do 
que a “nova regra geral” para o 
servidor federal já em atividade na 
data da promulgação da emenda 
constitucional. Na PEC 6, contudo, 
tais regras facilitam a aposentado-
ria voluntária apenas para quem 
hoje estiver a cerca de cinco anos, 
ou menos, de poder requerê-la. 
Por exemplo, a “nova regra geral” 
é mais benéfica para um servidor 
com 42 anos de idade do que qual-
quer regra de transição.
	 Quem já tem direito adqui-
rido? Quem não será alcançado pe-
las novas regras de transição?
A “nova regra geral” e as “regras de 
transição” da PEC 6 não serão apli-
cadas ao servidor aposentado que 
tem direito adquirido e ao servidor 
em atividade que, na data da publi-
cação da emenda constitucional, já 
tiver preenchido todos os requisi-
tos da legislação atual para obter 
a aposentadoria voluntária, mes-
mo que não a tenha requerido. Ou 
seja, também o servidor elegível à 
aposentadoria tem direito adquiri-
do e as novas regras de aposenta-
doria só o atingirão, caso lhe forem 
mais favoráveis.



REGRAS DE TRANSIÇÃO
:: 1º Grupo: servidor ingressado até 31/12/2003

De acordo com a PEC 6, o servidor do 1º grupo man-
terá o direito à integralidade e paridade, desde que 
cumpra novas exigências, que alteram o disposto em 
reformas constitucionais anteriores.                                         
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[quadro 1]  
1ª opção: cumprir a nova idade mínima da “nova regra geral”

Exigências 
cumulativas Regra atual Regra da PEC 6

Tempo de 
contribuição
(em anos completos)

30 (mulher) e 35 
(homem)

Exigência mantida sem 
alteração

Idade mínima  
(em anos completos)

55 (mulher) e 60 
(homem)

62 (mulher) e 65 
(homem)

Tempo de serviço 
público

20 anos de efetivo                    
exercício

Exigência mantida sem 
alteração

Tempo de cargo
5 anos no cargo 
efetivo em que se der a 
aposentadoria

Exigência mantida sem 
alteração

Exemplo 1
Isabel ingressou no serviço público federal em 1998. Hoje, está com 
idade de 54 anos e três meses e com 29 anos de contribuição, tendo 
preenchido todos os demais requisitos da aposentadoria voluntá-
ria. Pela regra atual, ela poderá se aposentar daqui a um ano, com 
integralidade e paridade. Se a PEC 6 fosse aprovada hoje, conforme 
esta 1ª opção, Isabel manteria a integralidade da aposentadoria, se 
trabalhasse ainda 7 anos e nove meses (até completar os 62 anos de 
idade), ou seja, pagando um pedágio de quase 700%.

Exemplo 2
Após 19 anos ininterruptos como servidor federal, hoje, Ademir 
tem 50 anos de idade e 27 de contribuição e já cumpriu os demais 

Opção 1:

Opção 2 (pedágio):
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requisitos da aposentadoria voluntária. Pela regra atual, ele se apo-
sentará com a integralidade daqui a 10 anos (com 60 anos de idade 
e 37 de contribuição). Se a alteração da PEC 6 já estivesse em vigor, 
essa 1ª opção lhe asseguraria a integralidade daqui a 15 anos de tra-
balho, aos 65 anos de idade. 

[quadro 2]  
2ª Opção: pagar um pedágio no tempo de contribuição

Exigências 
Cumulativas Regra atual Regra da PEC 6 

Tempo de 
contribuição  
(em anos completos)

30 (mulher) e 35 
(homem)

Exigência mantida sem 
alteração

Idade mínima  
(em anos completos)

55 (mulher) e 60 
(homem)

57 (mulher) e 60 
(homem)

Tempo de serviço 
público

20 anos de efetivo 
exercício e 5 anos no 
cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria

Exigência mantida sem 
alteração

Pedágio: 
período de contribuição 
adicional em relação 
ao tempo faltante para 
completar o tempo 
de contribuição de 
30/35 anos (mulher/ 
homem) na data da 
publicação da Emenda 
Constitucional

Exigência inexistente Pedágio de 100%

:: 2º e 3º grupos: aposentadoria de todos os ser-
vidores que ingressaram a partir de 01/01/2004

	 De acordo com a PEC 6, para o servidor inte-
grante dos 2º e 3º grupos, as regras de transição dizem 
respeito tão somente à concessão da aposentadoria 
voluntária e não ao valor inicial da aposentadoria, que 
será calculado a partir da “nova regra geral”.

1ª Regra de Transição com Pontuação (art. 4º da PEC 6)
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box da página 8 desta cartilha. Cada servidor pode utilizar a 1ª ou 
a 2ª regra de transição (detalhadas nos Quadros 3 e 4) ou, ainda, a 
“nova regra geral”, a partir da avaliação de qual seja a mais vantajosa 
para o seu próprio caso.

[quadro 3]   
1ª Regra de Transição com Pontuação (art. 4º da PEC 6)

Exigências 
Cumulativas Regra atual Regra da PEC 6 

Tempo de 
contribuição  
(em anos completos)

30 (mulher) e 35 
(homem)

Exigência mantida sem 
alteração

Idade mínima  
(em anos completos)

55 (mulher) e 60 
(homem)

56 (mulher) e 61 
(homem) p/ quem 
se aposentar até 
31/12/2021
57 (mulher) e 62 
(homem) p/ quem se 
aposentar a partir de 
1º/01/2022

Tempo de serviço 
público

10 anos de efetivo 
exercício e 5 no cargo

20 anos de efetivo 
exercício e 5 no cargo

Pontuação = somatório 
de idade e tempo de 
contribuição (calculados 
em anos, incluindo as 
frações).

Exigência inexistente

86 pontos (mulher) e 
96 pontos (homem), 
em 2019. A pontuação 
necessária aumenta 
de um ponto por ano, a 
partir de 1º/01/2020, 
até chegar aos 100 
pontos (mulher) e aos 
105 pontos (homem).

Idades mínimas x pontuação (1ª regra de transição
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O quadro 4 mostra a progressão da idade mínima e da pontuação 
para o servidor homem e a servidora mulher, nos próximos anos. 

[quadro 4]  
As idades mínimas e pontuação da 1ª Regra de Transição 

Mulheres Homens

Ano Idade 
mínima

Pontuação 
mínima

Idade 
mínima

Pontuação 
mínima

2019 56 anos 86 pontos 61 anos 96 pontos

2020 56 anos 87 pontos 61 anos 97 pontos

2021 56 anos 88 pontos 61 anos 98 pontos

2022 57 anos 89 pontos 62 anos 99 pontos

2023 57 anos 90 pontos 62 anos 100 pontos

2024 57 anos 91 pontos 62 anos 101 pontos

2025 57 anos 92 pontos 62 anos 102 pontos

2026 57 anos 93 pontos 62 anos 103 pontos

2027 57 anos 94 pontos 62 anos 104 pontos

2028 57 anos 95 pontos 62 anos 105 pontos

2029 57 anos 96 pontos 62 anos 105 pontos

2030 57 anos 97 pontos 62 anos 105 pontos

2031 57 anos 98 pontos 62 anos 105 pontos

2032 57 anos 99 pontos 62 anos 105 pontos

2033 57 anos 100 pontos 62 anos 105 pontos

2ª Regra de Transição com pedágio (art. 20 da PEC 6)
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[quadro 5]  
2ª Regra de Transição com pedágio (art. 20 da PEC 6)

Exigências 
cumulativas Regra atual Regra da PEC 6

Idade mínima 
(em anos completos)

55 (mulher) e 
60 (homem) 

57 (mulher) e 
60 (homem)

Tempo de contribuição 
(em anos completos)

30 (mulher) e 
35 (homem)

Exigência mantida 
sem alteração

Tempo de serviço público 10 anos de efetivo 
exercício e 5 no cargo

20 anos de efetivo 
exercício e 5 no 
cargo

Pedágio: período de 
contribuição adicional em 
relação ao tempo faltante 
para completar o tempo de 
contribuição de 30/35 anos 
(mulher/ homem) na data 
da publicação da Emenda 
Constitucional

Exigência inexistente Pedágio de 100%

Exemplo 5-B
Considere-se de novo o caso de Cezar do Exemplo 5 (15 anos de 
serviço público federal, 52 anos de idade e 25 de contribuição). Pela 
regra atual, ele poderá se aposentar em 2029, daqui a 10 anos, aos 62 
anos de idade, quando alcançar 35 anos de contribuição. Se a PEC 6 
fosse aprovada hoje, esta 2ª regra de transição lhe exigiria mais 20 
anos de contribuição, ou seja, trabalhar até aos 72 anos de idade. Em 
resumo, para Cezar tanto a 1ª quanto a 2ª regra de transição não in-
teressam, pois são mais exigentes do que a “nova regra geral”.

Valor da aposentadoria de todos os servidores 
que ingressaram a partir de 01/01/2004 (2º e 3º 
grupos)

	 Todo e qualquer servidor em atividade 
sem direito à integralidade, seja homem seja 
mulher, será submetido à “nova regra geral” de 
cálculo do benefício. Ou seja, não mais terá o 
benefício inicial igual à média das 80% maiores 
remunerações ao longo do período contributivo 
(regra atual).

	 Lembre-se que a “nova regra geral” prevê 
a aposentadoria inicial equivalente a 60% da mé-
dia dos salários-de-contribuição de toda a vida 
laboral, acrescida de 2 pontos percentuais a cada 
ano que exceder os 20 anos de contribuição, até 
atingir o limite de 100% da média dos salários-
-de-contribuição, após 40 anos de contribuição. 
Dessa forma, se o servidor tiver 21 anos de con-
tribuição fará jus a 62% da média, se tiver 22 
anos de contributos terá direito a 64% da média 
e assim por diante.

	 Apenas no âmbito do Regime Geral 
(RGPS), à mulher é concedida a aposentadoria 
voluntária de 60% da média dos salários-de-con-
tribuição com 15 anos de contribuição, ou seja, 
com 5 anos a menos do que o homem. A servido-
ra do RPPS da União não faz jus a tal direito.

	 A “nova regra geral” provoca dois tipos 
de perdas no valor da aposentadoria do servidor 
sem direito à integralidade. A saber:

1ª perda
	 Ao não poder descartar os 20% menores 
salários de contribuição (remunerações sobre as 
quais houve contribuição previdenciária), será 
utilizada uma “média rebaixada” para o cálculo 
do benefício;

	 Exemplo da 1ª perda: ao longo de 20% 
de sua vida laboral, João contribuiu sobre R$ 998 
(o piso previdenciário) e, em seguida, sobre R$ 
5.839,45 (o teto do Regime Geral). Não podendo 
mais descartar os salários-de-contribuição de sa-
lário mínimo, João sofrerá uma perda da ordem 
de 15% do valor inicial da aposentadoria.

2ª perda
	 Serão considerados apenas os 60% da 
média dos salários–de-contribuição para o ser-
vidor com 20 anos de contribuição, os 62% para 
quem tiver 21 anos de contributos e assim por 
diante. Tais novos percentuais também reduzem 
o benefício inicial. Hoje, considera-se 100% da 
média aos 30 anos de contribuição da mulher e 
aos 35 anos do homem.

	 Exemplo da 2ª perda: o servidor e a servi-
dora não farão mais jus a 100% da média com 35 
e 30 anos de contribuição respectivamente. Após 
a aprovação da PEC 6, a servidora com 30 anos 
de contributos fará jus à aposentadoria voluntá-
ria de 80% da média. E o servidor com 35 anos de 
contributos à de 90% da média.

	 Os dois tipos de perda trabalham em con-
junto, agravando o prejuízo do servidor.

Alterações constitucionais de impacto geral
	 Alguns elementos da PEC 6 atingem todos 
os servidores federais. Não apenas os que se en-
contram em atividade, mas também os aposen-

tados e pensionistas. Os principais são:

1º. As regras do RPPS da União não estarão mais 
na Constituição Federal (CF)
	 Várias regras previdenciárias, hoje esta-
belecidas na Carta Magna, passarão a ser dispos-
tas em lei complementar ou ordinária, de mais 
fácil alteração, pois podem ser aprovadas com 
menos  votos e em tempos mais breves. Assim, 
possivelmente haverá mudanças normativas 
mais requentes, o que traz insegurança aos ser-
vidores e descrédito à previdência pública.

	 A PEC 6 traz nova redação do art. 40 da 
CF, transferindo para a lei ordinária as regras: 
(a) de concessão das aposentadorias voluntária 
e por incapacidade permanente para o trabalho 
e também da pensão por morte; e (b) de cálcu-
lo dos proventos de aposentadoria. Eis o perigo 
de grandes perdas para as carreiras que, além do 
Vencimento Básico (VB), recebem remuneração 
variável, como gratificações por desempenho, 
qualificação ou titulação, e que respondem por 
parcela significativa (maiores de 50% em muitos 
casos) da remuneração total dos servidores.

2º. Haverá aumento das alíquotas de contribui-
ção previdenciária
	 O art. 11 da PEC altera as regras de con-
tribuição do servidor. As atuais contribuições, 
agora chamadas de “ordinárias”, serão calculadas 
por meio de alíquotas progressivas “em casca-
ta”, incidentes sobre parcelas da remuneração, 
de acordo com as faixas de rendimento. Assim, o 
servidor de remuneração maior contribuirá mais 
não apenas em valores absolutos, mas também 
proporcionalmente. É algo parecido com a práti-
ca adotada no Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF).

Alíquotas contributivas do servidor no RPPS da 
União

Reforma da Previdência
calculadora da aposentadoria

	 O projeto de reforma da Previdência 
proposto pelo governo federal reduz substan-
cialmente o valor dos benefícios previdenciá-
rios, retarda o início da aposentadoria e restrin-
ge o alcance da assistência social.

	 Quanto tempo você deverá trabalhar 
para se aposentar com valor integral? Ou para 
atingir a idade mínima? Ou para atingir o tempo 
mínimo de contribuição? Esta ferramenta de-
senvolvida pelo DIEESE permite que você faça 
simulações e compare o resultado dos cálculos, 
segundo a lei atual da Previdência e a partir 
das novas regras da proposta do governo (PEC 
06/2019). Acesse: https://www.dieese.org.br/
evento/calculadoraReformaPrevidencia.html
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2º.  Haverá aumento das alíquotas de contribuição previdenciária

O art. 11 da PEC altera as regras de contribuição do servidor. As atu-
ais contribuições, agora chamadas de “ordinárias”, serão calculadas 
por meio de alíquotas progressivas “em cascata”, incidentes sobre 
parcelas da remuneração, de acordo com as faixas de rendimento. 
Assim, o servidor de remuneração maior contribuirá mais não ape-
nas em valores absolutos, mas também proporcionalmente. É algo 
parecido com a prática adotada no Imposto de Renda da Pessoa Fí-
sica (IRPF). Veja as novas alíquotas no quadro 6.

[quadro 6]  
Alíquotas contributivas do servidor no RPPS da União

Valor inicial - R$ Valor final - R$ Alíquota %

Faixa 1 0,01 998,00 7,5%

Faixa 2 998,01 2.000,00 9,0%

Faixa 3 2.000,01 3.000,00 12,0%

Faixa 4 3.000,01 5.839,45 14,0%

Faixa 5 5.839,46 10.000,00 14,5%

Faixa 6 10.000,01 20.000,00 16,5%

Faixa 7 20.000,01 39.000,00 19,0%

Faixa 8 39.000,01 - 22,0%

Para a maioria dos servidores federais, o valor da contribuição 
será maior. 

Fonte: Cartilha Asibama-DF, Ascema Nacional, 
Condsef, ARCA, Afipea, Andeps, AsMinC, Asse-
cor, INA e SindGCT.

Rodrigo
Realce


